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RE PÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

FSTÂDO DO PARA

Prefeitura Municipal de ltâ ituba

I'ÂITI'C]IJI{ JURIDICO 2017 - PNII't'B

PIiOCISSO N": ]40220I 7/00 l-DL

IN I'EI{ESSADO: PREFEITURA lvlUNICIPAl. DE ITAIl UBA - PA

I\SSUN.I.O: AGENCIAMENTO DE PASSACENS FLUVIAIS ITAITUBA/SANTAREM E

S^NTAREM/ITAI"IU BA PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICiPIO DE
I'IAITU BA.

IiIIENTA: Constitucional. Administrativo. Licitação. Contratação Direta. Dispensa de

Licitação - Base Legal: Lei n" 8.666/93. Dccreto Municipal n" 04512017 - Decreta situação de

crnergência no Município de Itaituba.

Vern ao exanre deste ProcLrrador Jtrríclico Municipal, o presente processo
aclnrinistrativo, que tratâ de contratação da fbrnecedora EMPRESA DE N^VECAÇÀO
DI{[,ON ll.OCHA 'I'IiANSPOR'I'ES L'I'DA - ME, Pessoa JurÍdica de Direito Privado, visando
âlender as necessidades da PRf,FEITUII.A MUNICIPAL DE ITAITUBA, conÍbrme o
constante na Solicitação de Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos. pedido de solicitação de despesa para execLrção do
oirjeto deste processo adrninistrativo. na nrodalidade de dispensa de licitação. conr Íirlcro no an.
l-1. inciso IV. da Lei 8.666193.

Consta despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsào de
despesa na programação orçanrentária Exercício 2017 Atividade 0505.041220037.2.152
lVlanutenção da Secretaria de Administração, ClassiÍicação Econômica, 3.3.90.3i.00 Passagens
e Despesas com Locomoção.

Examinando o referido processo. l'oranr tecidas as consideraçÕes que se seguenl

Cunrpre-nos preliminarnrcnte fraIscrever ipsis literi.s o Decreto Nlunicipal n"
0,15/2017, qLre decretoLr a situaçiio errergcncial que se encontra o MLrnicípio tie ItaitLrba/PA.
benr corlo. o Parecer Jurídico n' 001/2017 - PCM. da lur la do Procurador Ceral do Murricipitr
de ltnituba, o Dr. Diego Cajado Neves, qtre orientorr no sentido da decretaçào da sitLraçâo
enrergencial rro MLrnicípio de Itaituba/PA, no ârrbito adntinistrativo e financeiro, pclo prazo de

l5 (quarenta e cinco) dias. Vejanros a seguil os retêridos tlocumentos:

-P \ttE( I:tt \" 001120t?

IIEQLEIiE\ I I-: CÀBINE'l E DO PRlll,lll lO

ASSU\TOI ESTADO DE E]\IERGÊN('I^. I\STRT]ÇiO
NORi\IA'I'IVÀ OOI/2OI] _ TCM/PA. RISCO DE DANO
POTENCIAL E IMINETE. DISPENSA I'OR]!IÀI, DE
PROCEDI]\{ENTO LICITÀTÓRIO DISPOSTO NO

^llT.2l. 
I\. I).\ LEt Y ti.666/93.

N.



« DE (

q3 ,oJ Fls

REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASTL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba
o Cabinete do Prefeilo solicita parecer iuridico acerca clil

possibiliclade dc dscretaçâo de Éstado de Iinl.rgência. paÍa a

.cirli/nçào de compras de material (le expediente.

equiplmsn()s. gêneros âlimenticios e mcdicamenlos

dcstinados à manulenção da Prefeitura Municipill de ltaituba e

serviços cssenciais ii populaçâo.

A Contft)hdorili dc (bntrole Inlerno exarolt lrcmorando n

(irl .l.rr.r(rr, 1ç ul rrl 201-. inlôrrnil rdr' (tU. ,,. 'Lfrin (n1,,

cstocudo\ pltril â rnanulcnçilo dos scrriç.r. c.scnciais sào

insullcicrtas. coloca[do em risco a rli\r!]il,lc pública. crtr

c:pecirl os seniços da Sccrelaria de Sari,lc. rccomenclanLlo

pnrr idências inrcdiritas com Íllo de resguardilr il conlinuidxdc
,1." \rr\ r\u. (\\<nirrr: pre\laLlo: pelo rnurricrl'r" ri'tu qu<.,
nledicamcnlos c âllmentos armazcnados sào irtsLrlicicntes para

a dcmânda do llospilal Municipal e Unidades de Alençilo
Iliisica cia Saúde.

F- o rclatório

'I-rltl-se dc rnálise .iurídica acsrcn dil viabilirlade ,lle

dccrclaÇaro de Ir!tn(lo de Emergência. considerirndo o ini0io de

no\l (lastat() \1ur)icipal e da ausência de rccursos pat'.t

Lr rilr,rlc'f çio Ju rll,lu lna âdminirlrâti\a.

lniclllIncntc cxbc obscrvar (luc o ['lonário (lo tribunal dc

L'onlirs (los Municipios do Estado do Pa.á. anrc\'ou lnslruçào
NoÍnatira 001/2013. noonalizando a decretaçaN cle estado tie
ernergência pelos municipios. quando carirclcrizada urgôncia
Ll. rtrrr,lirnrrrt,' d( .rluaçio (lu( po\{<1 ,,i.l.r.,rl..r p L'j.rrl,, ,'r.

compronrclcr ir \egurinçâ de pessons. obras. serviços-
equipanrenlos c oLrllo\ bens. públicos ou pllr'tierrlx[cs

^ 
rcleridll IIslruçiio. err seu an. Io. lraz a serriflü rcdaçt1o:

/\11. l"'O irlo que dccretar o cslrdo de enrergéncia
adnin;slrati!a c llnanceira deverá precisar u siluaçào anormal
abrangida, reslado vedada a edição de atos com obieto nào

delimitado,.genérico ou de efeito ampliativo ilespeciÍico.
Parágratb Unico - Em caso de não observiincia do caput deste
artigo. a análisc du regularidade das contrataçÕcs porvenlura
decorrentes dâ decretaçào emergencial, seÍá lcita com base no
cotejlnrcnto cnlre à situação anormal verilicacla no nlunicípio
c o rulattirio cireunstanciado. exigido na alÍncir *a". 

clo Art. 3'.
dcstir Instruçlio Normativa.

,\pós a unillisc 11o erpeclientc c\arado pelr ( ( l. bcrr conro
ilrlarrnaç(')cs colhiLlas da equipe de transiçàLr (ir go\crno (lo

nreliito L'lciro. \criticir-se siruaçào calilmito:l c de potcnciil
rrsco iLdnrirrislrati\ o e social. corrro ir imperioru nrcessidade dc
acluisiçào (lc rnclicxmentos e mxleriais pilllr .ltendirnenlo
rredrco-lrospilalar'. nlcrenda cscolar. l:qrrLprrrne tos ilc
I'rotcçào lrl(ii\idulrl IPl. scrviços prc\rnlL\os enl rLlils

su.icilili il âlugilrnento de!ido ao periodo chu\o\o. milleriais da
irpr.litr'tc r'r:r.rrrtcrriá.' d( \ctaur\,. .l r( ,nt(st.ur ,,

laIill]a)llio rrurricipal. l e\emplo l:lc anrhLrlrlncias. insuntos
pirra ls uti\ i(la(l!s (lt rrácluina administratir a !on to pilpel. tin(it
pirlil impressori] e !liversos outros ilelt\ qLrc po(lerào ser
ntr:lh,,r«. i.lrlllrrlra,lus após arali5e minu!io5.,

Soma-se ao iito quc mesmo com a ediçito de concurso
p[rblico, atraves do edilal 001/2013, da PrcÍêiturir Municipal

1
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Rubrica

de llli1uba. o quirntitalivo dos aprovarios a cleli\ados nào

supriLr us nccessidadcs dc nrào de obra.

l)d rnodo scrill. crn uma análisc periunctóriI dir situaçào qu.
s. cncontra r irdrninistraçâo pública muni!ipirl de llaitub.r.
\oriljca-sc il ncccssidade de medidas urgenlcs. a cxemplo clo

Dccreto Lrrcrgc[ciarl. com llto de garnnl]r o mininl(r
necessario iis alividades dils Secretarias lVunicipais. visto o

Iisco iminerrta âo Íuncionânlcnlo das ali\ idaJt\
lrJmin ist r atir as.

\os\l lc!rr\10çiio l)alriit encontra-sc disporitiro rluc xbrunge lr

rcli'ridir situaçrio. conro o disposto no x|L I l. lV. dr Le

I 666/91. senilo \!ianros:

^rt. 
2.1. h disprnsiivcl a licilaçâo:

(... )
lV - nos casos de emcrgência ou de calanrirlade pública.
quando caraclerizada urgência de atendinlenlo de siluâçâo qut
possil ocasionrr preiuízo ou comprometer a segurança dc
pessoas, obras. serviços, equipamentos e outros bens. públicos
ou particularcs, e somento para os bens ngccssáÍios ilo
atendimcnto da situaçâo emergencial ou callrmilosa e para ns

lilrcslâs de obras c serliços que possam ser concluidas no
prnzo rii\irlo ds Itlo (cento c oitenta) diils consscuti!os c
ininlulnrptrrr. contados da ocorrência dr cnrcrgôncia ou
..r rrI r ,i , 1. . r c,l.r.l.r :r pn'rrogrrçio d,r: rt.fr:t i',,, i. 'ntrrrtr,.:

Ilcssirllx'se alnLla. conlbrnre Instruçi1o Nornrirrr\ir 001,201.1
ICi\'l-Pi\. rlguns requisitos de!em scr obc(lccidos. conro
(iisposlo arn sru aft. .1" e,lo:

\n .1" ' O' leslore\ nLrnlcipâis quc dcclalillcrr \iluilçào da
.rnerqôrcir enr rlecorrincia de grare uro,fialidir(l(
irrlnirr .tIa!ra (lc\tl1'lo rcmclcr- a esle 

_l 
ribr rul (ir ( r)rlas d()i

\lunicil)ros (lo l.slado c1o Pará. no plu.,o ,r i0 rlias. o.
scguirllcs docur)renlos e inii)rntaçõcs:
|) rclalarrio circunslanciado ntotivando de 1i) l1lr precisa c
minuciosa lodas us ocorrêDcias que cnsL'irrxm a situaçÀo dc
crnergêl]cia:
b) comprovar as medidas administrali\as tolr as açôcs

.iudiciais plopostas para rcparar eventutl drno solrido pclo
cr'ár'ro nrunicipal e responsabilizar os sUl)ostos agcnlcs
clusurloles. ilconlpirnhrdo de cópia Jos rcspcctivo:
,:locLrnrcnlos:

c)a brsc lcgal !lur ti )dânrcnlou a c\pediçàLr Llo rtto.

^Í. 
1" - Os conlrclos Ílrmâdos. (lurante o feríodo alcançado

pcla dccrclaçào (le entcrgência. cuia licilxçi:o tcnha si(lo
drspcnslda corr brse no Art. 24. IV. dir l..i rt'Ii.6(,6/912. c

scus rcspecli\ os ptoccss()s. deverào scr encltrllirrlütrlos a estc
lribunal de aonlns. no prnzo de ale l() (lri lli) (lias clc suil
assinal![a.
§ !" - Os contliros celcbrados antes dir \igéncia desll
lnslruçllo ltonntti\u de\erào scr encaminhildo\ no prazo (la
l5 (quirre) di s (la publicâçâo deste alo. cont os documcntos

c r ig iilor pcio Art 2'':

§ 2" - Os bcns ild(luiridos e/ou os serviços co lalltlldos de\e l

scr dcslinados e\clusivamente à soluçâo (loj |roblenras qLrc
dcram clrusa à silLlrçào emergencial;

r6õEà-
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RE P U BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESI ADO DO PARA

Prefeitura Municipal de ltalt uba

c3

^nle 
o e\posto. considerando ârÍplilrnenlc jLrslillclda ,t

siluaçào cala[]ilosa clue se enconlra a ir,.lnlinislraçi1o clo

municipio elc ll.lilLrb&'l'A. hârcndo ncccssi(i.d..lc contrataçilo
dircta de nraltrilrs. gôneros alinrenlicior. rrrctiicarnentos Lla

rssi\lê1rcil liurnacóulica básica e mrdicarrcnl()s dc ntcdi.l c
nllir comple\i(llrle. continuirlarje Llos serr ço: públicos dt
nro(lo uarirL c enr respeilo a IoStruçào \orIr,rtrrl 001 201.1

l( NI-l',\. bcnr conro o disposto no ofl. l.l l\r. dt l.er
8.6ó6/91. eslil l'](rcuradoria Ceral do MLrnicipio nlllr)ilcsla-sc
FAVORAVELNIENTE a decretaçâo de Eslado dc
Ilnlergênciil. dc carátcr administratiro e tinanccrlo. pelo pnizo
de 60 (sesscntr) dins.

Iiecomcnda'sc aincja a instauração dc PÍo0edimcnlo

^dlninistrarivo 
pilra apuração e responsabilirnçilo dc supost(J5

rgcnles causaclores do presente estado emcrgcncial

li 0 pareccr'. sirlro rnelltor.]uízo.
llrtilutriL.l).\. 0l Jr tanciro de 2017.
DII.]Co CAJ,\ Do \EVES.
PRO(](]RADOR CEIl4.L DO MUNICiPIo.
DLCRETo } IL ]\ ICIPÁ L N'OOJ/20I7.

l)tlcRllTO xl t, \ ICIPA L N'0.t5/2017.

"r)t.( t{[ r \ sr rt 
^ÇÃo 

DE Errr.RCí]\('r.\ \o\ll \t( tplo t)[. llAIT|- B\. Es't \Do t)o p\Ri r.-. r)i
ot'IR,\s PROVTDÊ\Ct^S"

Eo

§ 3" - No câso da contrataçào direta, deconenlc da decretação
de situaçío de emergência, sem pícjuizo das demais
exigências legais. devcrá, no que couber, observâr o scguinte
procedimenlo;
a) solicitàção do nlalerial ou serviço. com de:criçâo clirra do
,.otrto c ir.. t.lle,Lir:r d( suii necessida(le:
b) espcciÍlcaçr1o (lo obiclo e. nas hip(rtcses (lc aquisiÇào de

rnrtcrixl- dns urridudes c quantidàdes â seranr uJilLriritlas:
e)lprc\tntltçllo dc projelo básico e/ou e\ecüli\,) pilra ohrns t
serr iços. no quc couherl
(l) iDdreilçào do\ recursos para a cobcÍurn dlr dcsfcsl:
e) f,csquisa dc prcços em. pelo menos. lres lir|ncccdores do

ranlr do ohjcto licilado. Caso nao scja pos\i\el. lôÍn1ulôr no:
ilutos il dc\ ida iustiilcatiYa:
t) .juntlda itos aLrtos do original ou cópiir il!lenlicrda oLr

conlclida conr o original das propostas- do\.locurnenlos (lc

hatrilitilçào c\igidos do proponcnte ot'e iI1l( do nranor preç,)

ou du nrelhor f11)posli:
- ' .lul,,r.,,.riir, tl., ,,fdc aJ,,r JC de\p(\í:
h)omissiio da rota de cmpenho;
i) assinatura do conlrato ou retirada da cirlil-co trirlo. nola rlc
cnrpenho. aulorizilção dc compra ou ordcn d( e\ccuçilo do
serviço. qulnclo tbl o caso.

Parágrafo único: A apresentação dos docilnenlos elencados
nos iters g". h" e "i sâo absolulamentc obrigatórios.
No caso coDcrelo. \,crificada a necessidild., ile adoçiro de
nrcrlidas quc inrpliquem em nrenor preiuízo patrimonial. bcnr
conro o Irrnor sirrrillcio pnra o interessc dlr colelividrda.
fec(rnttl](ln-\a irdoÇilo dc mediclns e\tremxs- !ofro e o caso Jc
(iacral0çilo (lo dilu(lo de cnrgrgência.



,

i)
J Fls

DE(

4s
REPúBLtcA FEDERAÍrvA Do BRASIL

estnoo oo panÁ

Prefeitu ra Municipal de lta it u bâ

CONSIDERANDO
serviços públicos.
ho\pilalar:

vrL\llti ( t-l\l\CO DL ACUIAIf. I'retirto \4LrnicipaL lr
llilitubii- no uso dc suiis ôlribuiçôes legais.

CONSIDEIt,\NDO a mudança de Geslâo lVtrrticipal. ocon idrt

no início dcste ercrcício. e a constataçato Jc que lodas l!
Secretarias Nlunicipâis Íbrarn encontrâdirs desprovidas dc

condiçrics nrinrrras dc Íuncionamento. atalt(liJrenlo lro público
c mlrnLlterçljo dos \erviços essenciais:

('ONSIDEItANDO a Íirlla de inlol,Inirçar(:. clurantc rt

lta srçi'ro ds go!c11lo. dos processos lrcilattirios crn andatncnto

c dos conlrillo\ enl \'igor:

(-'ONSIDEI{ÀNDO a litlta de inlormirça)e\ Lfu situaçii0
linancciru no municipiot

CONSIDEItAi\DO a situaçilo prccriri0 (lrc \c ercontrir rL:

rlcIcrüirrcrirr (lo llospital lvlunicipal c (.nirll.l.r IJiisicas rl!
Sxüalc. corir r lilllir (le gêncros alimentrc o:. rrtelrearncttlos r[L

lrssrilancirl lilnnacaulica básrca c ntcdicitnrcrrtLr: çlc Inécliir u

il lli r .onrplc\ idllilc i

CONSIDEI{ANDO a nccessidadc dc lrirrsporti rlc pucienle'
r s0us aconrplnhllnlcs para Iratamento F_ora r.io Donricilio -

I I-l)i

a necessidade
e,n especial o

de continui,,lade dos
atendinrcnto médico

CO\SIl)EIl \\l)O o (lisnoslo no rn 21. l\ ,r,r l.ci r 3 66ír
Lle I I Llc lLrrho Jç I 99lr

I) t.( R.L t,\

Arl. l' |ica (lccrctada situação de emergênciir no Vlunicipio
rle lliriluba. dc cxráter administrcliro e Ílnancciro. pelo prazLr

de .15 (qLrarenta c cinco) dias. prorrogá\el DrúJiilnlc e\prcssl
jujl ileali\r. pclo nrrsmo periodo.

A11. 2" .\s conl[ltilç(]es emergenciais rciLli,,.r.las eluranle,r
|crio(io pre\islo no aíigo anierioí de!erilo )cr prcr iarnente
anllisadls. com obietos condizentes corr â nccessidade d.
manutençâo clos serviços públicos cssenciais Ê, ainda.
r.levidamentc acoftpanhadas da .iustilicati\x 11o respecriro
ordenador da despesa.

Àrt. 3" Este decreto entraú em vigor na data de sua

f.uhlicrçIo. r er otrrJas as disposiçõe5 ent (ôllr.rr r{r.

C.\I-}I\II'I'E DO PREFEITO TI(]\I( IP,\L Dt:
lT,\l'l't It.\. l.5lr(lo rlo Pará. ilos 02 (.lois) (lr lirnciro .lc 201'
\'.\L\'t I R ('L l\l \CO DE ACUIÀR
PrríritI \lunicipll

l)ublierdo nl Sccr'ctarit. nil mcsma data.
ITONN}'\'O\ ('ORREA DE FREITAS
Sccrclário N1!Iicrpal dc Administraçâo

ê
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Estabelece o art. 37. inciso XXI. da Carta Magna. a obrilrilloriedade dc
|calizaçào de procedinrento licitatór'io para contralilç(lcs leitas pelo Poder Público. p ra contratar
serriços. ou adquirir prodLrtos. ou produtos e serriço. No entanto, o próprio dispositiio
constitLrcionaI reconhece a existência de exceções à regla ao efetuar a ressalva dos casos

cspecificados na legislação, quais sejarn a dispensa e a ine-tisibilidade de licikrcrio.

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares. o primeiro é

o de estabelecer unl tlatamerlto igrralitário entre os interessados em contrataf, conro forrna de

rcalização do princípio da inrpessoalidade. cla isononria e da moralidade; e o segundo revela-se
rro propósito do Pocler Público cle alcançul a proposla qrre lhe seja rnais vant.1jo5ír

Sendo assinr. o legislador ConstitLrinte aclnritiu a possibilidade cle existirenr
casos er)'r qLre a licitação poderá deixar cle ser realizada. autorizando a Adrninistraçiro Pública a

celcbrar', de fornra discricionáril. contrâtaçôes diretas sern a concretização .le certarne
liciratório.

Para se chegar a unra conclusão balizatia e segura sobre a questào. derem-se
rrralisar a Legislação Federal e posições doLrtrinárias sobre a contratação direta cont a

.\d nr in istração Pública.

cê

Nesse sentido, r,eriflca-se a Lei Federal 8.666193 (Lei de L.icrtaçÕes
contratos) enr seu artigo 24, itenr IV, àr yerái.r.'

^rt 
2,1. Ii dirpensárcl a Licilaçâo

IV rtor curos !lc emergência oLr dc cirl,rrrlJarlc púhlica.
quun(lo crrâcteri2ltdâ urgência de atendirnenlo de situÀçiio
que posslr ocnsionâr prejuízos ou (ol|tpromeler :l
segurança rle pessoas. obrrrs. scr\ iços. (.llrl'ír,. nt(,: c uulÍu.
berrs. públicos ou particulares, e somente l)âra os bens
necesslÍrios ro âlendimento dâ situação entergenciÀl ou
r.rliIn.lu..r í p;rr.r .rs pcruelas de,rbras e 'cf\t",,. ql.c pussi ,

\er corrcluidas no prazo máximo de 120 dilrs .onsccuti\os !
irlirllernrflos- coltados da ocorrência dil ilrcrgência oLr

.:.l.rrIr.l.r,jc. \J(l ..t | .r fir,)frr,g,tçJo J,r, rc,1.,,,rr..,.. \,,t.I|.rt,,,
(grilb nosro).'

O que se verifica nesse artigo da Lei é urn caso de exceção em que a
Administração Pública pode contratar direramente sem que haja necessidade de realizaçào cle
unr processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação.

Do e\posto. pode-se chcuar.a trrna conclusiro firndanrental no sentido Lle qrre a
licitrtçtio atende a dtras finalidades essencinis. A plinreila dclas é permitir qLre o lrorler púàlictr
lltlsslt cscillher, delltre as pr()Postas âpresentrdas. qrral e a nrais vaÍttajosa ao intclesse pírblico.
l)e otttto lado, presta-se a pelnritir aos cicladàos. cnr isualrlacle cle condições e scrn priviléuios.
trstrtiLrir do seu direito c1e participal dos conlratos clLre o l)odcr Público celebra. C91t isso. erita-

/<íELiõ;
'4.
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se qLre os agentes públicos, fazendo uso inadeqLrado da máqLrina administrativa. obtenhanr, para

si oLr para outrenr, vantagem ilÍcita decorrente da celebração de contratos adrrinistrativos, enl
er idcrrtc prcjtrízo para a res ptrbli,;r.

Todar ia, e\istem ccrtas sitLraçries enr (pre o Adrninistrador Pú[tlico, embora
porlendo lcalizal o processo de licitaçào. enr virtude da existência de deterrninatlas situações.
poderá dispensar a realização do certame (d iscric ion ariedade), como são os casos previstos no

rrlt. 24 cla Lei 8.666/93, são as hipóteses denoninadas de licitação dispensável. l\oLlttos casos, o

ldnrinistrador se encontrará diante de situações, ora materiais, ora jLrrídicas, que o

inrpossibilitar'ão de realizar a licitação, conro nos casos previstos no art. 25 da nresma lei, são as

hipiiteses denonrinadas de inexigibilidade de licitação.

Vê-se. pottanto. qLre a lenislaçio lixa hipóteses de exceção à r'egla. oftrecendo
unrir nrilrgenr cle açào ao atlnrirristrailor. tliz-se ellào qtre a Administração l'rrblica posstri

di:,clicionariedade para coutratar por incxigibilidade de licitação para os casos e\postos.
Sisnillca que o Poder Pirblico age de acordo conr a conreniência e oportLrnidacle 11a situaçàtt-
conludo senr lerir o ordenarnento.jLrríilico, Lrrna vez que cumpre coÍn os princí;rios gerais da

Ailnriristração Pública, notadanrente o da legalidade e ellciôncia.

Para nrelhor explicitrrl nossos ilrguner)tos vejar.nos o que pensu o Professor'
\1.\l{Ç/\[. JUSfEI\1 ]rlLllO eur sira obra CO\,1EIVIAI(|OS A LEI Dt t,lt I l,\ÇAO I

( ( )\ I ll.,\ IOS AI)l\1lNlS-f ltAl'lVOS. 8 t,d. p. 238:

''Todos os rnros do Direito contêm regr.rj especilicas I
propósito de situaÇÕes cmergenciais. No Dircilo l,úblico. .
ainda maior a releváncia do fenômcno. Tritta-se dc
manifestaçâo do instituto da "necessidaclc". Nele estào
lbrangirias lodas cssas situações de e\ccpcionalidades.
carncterizxdâs pelas anormalidadcs. A necessi(lade retratil-sc
r)a e\istênciil dc silLraçilo Íãlicn onde há polL'nciirl de dôno caso
scjanr lplicarJas as regrirs padrã0."

Conr base nas inforrnações constantes nos autos do processo adnrinistr.ativo n"
1.10220I 7/001-DL, a contratação de empresa para prestação do serviço de agenciamento de
pâssagens fluviais Ita itu ba/Santarénr e Santarém/lta itLrba. visa atender as necessidades da
['retêitura Municipal, conlorme relata a.iustificativa descrita a seguir, lr tcrár.r:

.,\CI'NCIA},IEN]'O DE PASSACE\S FI,TJYIÀIS
rrrrrt ur.srrrrRÉ},l E sANtARL\t,nAntlr\
PARÀ ATENDER A DEMANDA DA PIIIFEITT]RA
llltiNlClPAL DE ITAITUBA, o prc\eltc proces\r,
Âdministrati\o tcm por obietivo suprir as ne(cssiLlades do
l\4unicípio (le Itaituba, atendendo à demanrla do Fundo
hlunicipal dl I,rcÍiitu.a Municipal dc Itaituba. corn t'ulcro no
irfl.24. inciso 1V. da Lci no 8.666/93. ünr obediência lo
I'rincíPio rla (olti uidade do Serviço Púhll!o. (lue por srLir
rcz. r irbilizir a conlri[açào em contenlo. totnirnlio o caso rnr
qucstlio. elerrtro das r\igências rcqucri(lll\ por .,s1.
Ll rpositn o '
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Diante do exposto, é de exttet]ltt rtecessidade a contratação de enlpresa para

prestlção de serviços de agenciamento de passagens flrrviais em prol do tleslocanlento dos

protrssionais e das pessoas vinculadas aos serviços da adrlinistração municipal. atendendo a

rlcnlrnda da Pret'eitura MLrnicipal de ltaituba. Ílcando assirn evidenciado e conligurando neste

eir:o. Lrru sitLração (le Lrrgôncia de acortlo cot]t a l-ei rr" 866(1193 em seu Arl. 24. lnciso IV.

O intLrito da dispensa de licitação esta clara e configurada no arl. l'1. IV, pois

risa dar ceteridade a Iegularização do estado de urgência, não podendo esperar decorrer os

prazos de unr processo Iicitatório nornral, visto que o objetivo é atender e suprir as necessidades

da Prefeitura de Itaituba.

Parr qLre o respeito à ordcm.jLrrídicr e ao principio da Iegllidade sejanr

cunrl)r'idos. percebc-se ros autos do processo adrninistratiro que foi realizada tttla coleta dc

prcços..iunto ao rnetcldo. conr o ob-jetir',.r de rerificrrr qtral o preçojusto, ou se-ia. rctificar qtral

o prcço platicatlo na conlpra. Iloranr conr idailas três errrpresils DINIZ NÀVEGA(1()[S - EPP-
irrsclitar uo CNP.I rf 03.2,16.314/0001-67, r'alol lt§i-21.800,00 (vinte e Lrnr tnil c oitr;centos
|euis): 'l' L P COIMIIRA NAvEGAÇÔES EIltELl - EPP, inscrita no CNPJ r''
01J.9J8.160i0001-98, r'alor RS-21.800,00 (r'inte e unr nil e oitocentos reais) e Elltl'RllSA l)E
\AVIICAÇÃO ERLON ROCIIA TR^NSPOR'I'ES L',l'DA - ME, inscrira no CINPJ n'',

07.1J51.657/0001-01. valor RS-21.100,00 (\ inte s Llrn nril c quatrocentos rclisl. p.tr.r prrÍicil)rr
tlir colelii de preços. ondc. de urnlr nraneirr sinples é possivel verificar quc ll conlralaçaio
\).!il.lará pel() preço.iuslo clc nrelcado.

D intelessantc aclescentar que agindo rssirr, é imporlante se respaldar.
der)onstrando qLle esta contratação niio e arbitrária, rnas si1Jr. Lrma licitação sinrpliticada de fato.
porcnr 11ào deixando assim de ser unra das fases do procedirnento admiristraliro, conlornre

-jrrstillcativa constarlte no Tenro de Referência.

Considerando que a abertLrra de unr processo licitatório para a contratação (las

|elclidas enrpresas. derl]andaria tenrpo. e qLre poderá ocasionar prejuízos a ntilltutenção das
irtir irlacles tlesertrolr idas prrr este l\lunicipio:

Corrsiderando qrre lal lato curacteriza situação entergencial e enseja a

contriltação direta e enr tese corn a nr;irirna rrrgérrcia. rro irrruito de garantir o Íbrnecintento de
passngens flLrviais ltaituba/Santarénr e Santarém/lta itu ba, atendendo a detnanda dr Prefeitrrra
\ltrnicipal de ltaituba. nio prejudicando o andamento das atividades desenrolriclas pela
l'ret'eitLrra. haja vista a constante necessidade de clcslocanrento neste treclto, irnptr:sibilitandtr
:r..irtt. qrre ur)') \'itus ic r.st:rhclr:ça:

Considcrarrdo que é impossÍrel para o l\,lrrnicípio, ern razâo drr prâzo. col.rrr
rrcirra -jli demonstrado, r'ealizar Lrrna licitação cm teltpo a acudir as reeessidades de
lirlrccirrrenlo de passagens tlLrviais pala atender a dentanda do Município de ltaitLrba.

Passantos a apresentar as razÕes para a contratação direta, por dispensa de
licitação, para prestação de serviço de agencianteltto de passagens fluviais, apresentando os
Iccessár'ios fundanrentos lático-legais. r.rna vez que entendemos ser esta unra situação
cnrcrgcncial. onde não seria toler'ável a làlta de ação (omissão) deste pixler Executj,uo
\lLrrricipirl.

l)/\S RAZOES Dli IISCOLIL\ D,\ P l{l.l S I',\C Ão »r srRvtcr_ls
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A razão de escolha da Forttecedora acirna identificada. deu-se crn razão dc
orçâr'nentos previamente feitos, optando pelo nrenor preços entre elas. Esses o[çanrtntos foranl
lellizados conl prestadoras de serviços qLre de Lrma fbrma ou de outra já prestaranr serviços ao

nrtrrricípio. âpresentando boa qualidacle prestacionrl. podendo-se assint afirnrar qLte. a
crinrPro\ ação da capacidade técnica -iá Íbi expeIirnerlacla pelo Municipio.

I)O \',\t.Ot{ D,\ ( O\ ut,\'t.\cÃo

O valor total da Contrataçâo Emergencial da cornpra acinra rnencionada serir

realizada conr a EMPIItrSA DE NAVEGAÇÃO trllLON ROCHA TRANSPOR'I'ES LTDA
llli, inscrita no CNPJ n'07.851.657/0001-01, no valor de RS-21.400,00 (rinte unr mil e

quirtrocentos reais). Ressaltamos, ainda, que o valo[ está i]cntro do vâlor de rnercado, conÍbrnrc
(lrçirIeltl()s ellt ílrexo.

Nesse sentido. carâctcrizâdo está a urgência da contratação. ha-iir rista que a

lealização de Llnr ceúalne licitatór'io para contrataçào, tlerrrandaria um deternilarlo ternpo quc
ilr iabilizaria uma rápida e efetiva atuaçiro administratira que resultasse na reclrrçiio dos riscos
acir»a elcncados. Estc Procurador Julidico entcnde ser plaLrsível os argumentos constarrtes nos

aulos. Assin'I, tal aquisição estajustrticada. conlbrrne possibilita o art. 24, IV. da Lci n" 8.6ó6193
e [)ecreto n" 045/20 ] 7.

Assint sendo, de posse dos docunrclllos (lr.rc inslruem este e ha\ell(l() a previsào
It'qll. enlcncle este Plocurador Jur'íclico. qLre e dispcnsár'el na Íbrma do artigo l-1. lV da Lei
u 6(16 91. colr a sua tlerida publicaçào. a despcsa plrâ contratação da enpresa rre irna referid:r

irlril â Prcstação de serviço dc agenciânrento de passagens Íluviais no hecho ltailubai Santarént e

Santarenl/ltaituba para atender a detnanda da PrefeitLrra MLrnicipal de Itaituba.

ManiÍ'esta-se tanrbént 1àr orrir el à contratação da []lPI{ESA D}l
N,\VEG^ÇÃO EIlt,ON IIOCIt^ 'I'I{^NSpOR'I'ES L',tDA - ME, inscrita nt) CNpJ n,,

01.ti51.657/0001-01. no r.alor de llS-21.-t00,00 (quarrocenlos e vinte e quatrocento:, reais), por
Icr rl)rcscIlado ir prol)osta t]tais \ilt)tari()sll pala l Atirrrinistrlrção.
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